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Portaria	-	SEI	nº	226,	de	19	de	setembro	de	2024

	

Revogar	a	Portaria	-	SEI	nº	369,	de	03	de	abril	de
2024.	 Designar	 colaboradores	 para	 atuarem	 na
gestão	 e	 fiscalização	 da	 execução	 do	 contrato
administrativo	 nº	 005/2024	 do	 Complexo	Hospital
de	Clínicas	da	UFPR.

O	 Gerente	 Administrativo	 do	 Complexo	 Hospital	 de	 Clínicas	 da	 Universidade	 Federal	 do	 Paraná	 (CHC-
UFPR),	 no	 uso	 das	 atribuições	 legais	 e	 estatutárias,	 de	 acordo	 com	 as	 competências	 que	 lhe	 foram	 conferidas	 pela
Portaria	nº.	85,	de	20	de	 junho	de	2022,	publicada	em	Boletim	de	Serviço/EBSERH	nº	1.333,	p.5,	de	21	de	 junho	de
2022,	resolve:

Art.	1º	Revogar	a	Portaria	-	SEI	nº	369,	de	03	de	abril	de	2024.

Art.	 2º	 Designar	 os	 servidores/empregados	 públicos	 abaixo	 relacionados,	 para	 atuarem	 na	 gestão	 e
fiscalização	da	execução	do	contrato	administrativo	em	conformidade	com	o	Art.	161	do	Regulamento	de	Licitações	e
Contratos	 da	 EBSERH	 Versão	 2.0,	 com	 o	Manual	 de	 Fiscalização	 de	 Contratos	 do	 Hospital	 de	 Clínicas	 da	 UFPR	 e
normativas	 internas	 correlatas	 ao	 acompanhamento,	 fiscalização	 e	 execução	 de	 contratos	 administrativos,	 conforme
segue:

Processo	nº	23759.023798/2023-03
Contrato	nº	005/2024
Fornecedor:	HINNO	TECHNOLOGY	LTDA.
Objeto:	Serviço	de	Manutenção	eventual	para	leitoras	do	Software	CME16	-	Leitor	de	Código	2D
Datamatrix.

	
Gestor:	Lylian	Raquel	de	Medeiros
CPF/MF	nº	***.901.559-**
Gestor	suplente:	Débora	Thais	Siqueira	Soares
CPF/MF	nº	***.707.689-**
Fiscal	Técnico:	Barbara	Alessandra	Tibério
CPF/MF	nº	***.295.279-**
Fiscal	Técnico	Suplente:	Uelisson	Marchiotti	Aparício
CPF/MF	nº	***.668.479-**

Art.	3º	Compete	ao	Gestor	observar	 se	a	Contratada	cumpre	em	sua	 totalidade	as	obrigações	pactuadas,
além	de:

I.	Conhecer,	em	sua	plenitude,	o	teor	dos	instrumentos	contratuais	sob	a	sua	gestão,	inclusive	o	Termo	de
Referência	ou	Projeto	Básico	e	seus	anexos,	e	demais	peças	integrantes	do	processo	administrativo;

II.	 Conhecer	 e	 zelar	 pelo	 cumprimento	 das	 normas	 legais	 e	 regulamentares	 aplicáveis	 às	 contratações
administrativas,	em	especial	a	Lei	nº	13.303/2016,	o	Regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da	Empresa	Brasileira	de
Serviços	Hospitalares,	e	a	Instrução	Normativa	SG/MPDG	nº	05/2017	e	alterações	posteriores;

III.	Coordenar	e	comandar	o	processo	da	execução	contratual;
IV.	Acompanhar	o	processo	de	fiscalização	com	vistas	ao	perfeito	cumprimento	da	contratação;
V.	Verificar	a	conformidade	da	prestação	dos	serviços	ou	fornecimento	do	material	contratado;
VI.	 Certificar	 quanto	 à	 fiel	 comprovação	 das	 despesas	 e	 prestação	 dos	 serviços	 contratados,	 atestando,

juntamente	com	o	fiscal	técnico	ou	na	ausência	deste,	os	documentos	comprobatórios,	e/ou	registrando	e	justificando
fatos	que	impeçam	o	cumprimento	do	objeto	e	dos	prazos	estabelecidos;

VII.	Ratificar	 toda	e	qualquer	alteração	na	execução	da	contratação,	proposta	pelo	 fiscal	 técnico,	para	a
autorização	da	diretoria	demandante.	

Art.	 4º	 Compete	 aos	 Fiscais	 do	 Contrato,	 auxiliar	 o	 Gestor	 ora	 designado,	 observando	 se	 a	 Contratada
cumpre	em	sua	totalidade	as	obrigações	pactuadas,	além	de:

I.	Conhecer,	em	sua	plenitude,	o	teor	dos	instrumentos	contratuais	sob	a	sua	gestão,	inclusive	o	Termo	de
Referência	ou	Projeto	Básico	e	seus	anexos,	e	demais	peças	integrantes	do	processo	administrativo;

II.	Conhecer	e	zelar	pelo	cumprimento	das	normas	 legais	e	regulamentares	aplicáveis	à	contratação,	em
especial	a	13.303/2016,	o	Regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares,	e	a
Instrução	Normativa	SG/MPDG	nº	05/2017	e	alterações	posteriores;

III.	 Fiscalizar	 e	monitorar	 a	 execução,	 de	modo	 que	 sejam	 cumpridas	 integralmente	 todas	 as	 condições
(objeto,	prazos,	vigência)	estabelecidas	nas	Cláusulas	Contratuais;

IV.	Comunicar	à	autoridade	competente	com	a	antecedência	necessária,	eventuais	falhas,	atrasos,	ou	fatos
relevantes	 que	 possam	 inviabilizar	 o	 cumprimento	 do	 objeto	 da	 contratação,	 dos	 prazos	 estabelecidos,	 ou	 que
acarretem	a	necessidade	de	prorrogação	de	prazos	ou	de	vigência	contratual,	propondo	a	aplicação	de	penalidades	ouPortaria - SEI 226 (42579194)         SEI 23759.023798/2023-03 / pg. 1



outras	sanções,	quando	for	o	caso;
V.	Diligenciar	às	unidades	beneficiárias,	quando	necessário,	visando	certificação	quanto	a	informações	ou

procedimentos	que	possam	inviabilizar	ou	dificultar	a	execução,	por	parte	da	Contratada;
VI.	 Responsabilizar-se	 pelo	 fornecimento	 de	 arquivos,	 materiais	 e	 informações	 julgadas	 pertinentes	 à

execução	da	contratação,	na	forma	estabelecida	no	Projeto	Básico/Termo	de	Referência;
VII.	Certificar	quanto	à	fiel	comprovação	das	despesas	e	prestação	dos	serviços	contratados,	atestando	os

documentos	comprobatórios,	e/ou	registrando	e	justificando	fatos	que	impeçam	o	cumprimento	do	objeto	e	dos	prazos
estabelecidos;

VIII.	 Encaminhar	 à	 área	 competente,	 após	 analisado	 e	 atestado,	 emitindo	 parecer	 conclusivo,	 os
documentos	necessários	à	comprovação	da	aquisição	e/ou	execução	dos	serviços,	rigorosamente,	na	forma	exigida	em
Cláusula	Contratual;

IX.	Recusar,	com	a	devida	justificativa,	qualquer	material	ou	serviço	prestado	fora	das	especificações,	bem
como	 qualquer	 documento	 ou	 Nota	 Fiscal	 apresentados	 em	 desacordo	 com	 as	 condições	 estabelecidas	 no	 Edital,
Projeto	Básico/Termo	de	Referência;

X.	Registrar	e	propor	toda	e	qualquer	alteração	na	execução	do	Contrato,	para	a	autorização	da	autoridade
demandante,	após	a	ratificação	do	gestor	da	contratação.

Art.	 5º	 A	 presente	 portaria	 terá	 vigência	 igual	 e	 enquanto	 durar	 o	 contrato	 supracitado	 ou	 até	 que	 seja
substituída	por	outra	portaria.

	

	(assinado	eletronicamente)
Prof.	Dr.	Railson	Henneberg

Gerente	Administrativo
CHC/UFPR/EBSERH

	

Documento	assinado	eletronicamente	por	Railson	Henneberg,	Gerente,	em	19/09/2024,	às	16:03,	conforme
horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,	de	8	de	outubro	de	2015.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	42579194	e	o	código
CRC	5A4CD92F.

Referência:	Processo	nº	23759.023798/2023-03 SEI	nº	42579194
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